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Primeiro, me responde aqui: Você quer ser aprovado no Concurso do
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás estudando em 21 dias? Se a
resposta for sim, continue lendo esse arquivo.

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 10000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas provas da UFG. E eu sei que você sabe
disso.

Por meio dessa análise das questões da banca desenvolvemos um
material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais
para melhorar sua memorização nessa reta final focando
exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!
FALA, FUTURO APROVADOFALA, FUTURO APROVADO

JÁ PENSOU EM CONQUISTAR UMA DAS 41 VAGAS
IMEDIATAS DO TJ/GO E AINDA RECEBER ATÉ R$ 5.200,37

DE REMUNERAÇÃO?

JÁ PENSOU EM CONQUISTAR UMA DAS 41 VAGAS
IMEDIATAS DO TJ/GO E AINDA RECEBER ATÉ R$ 5.200,37

DE REMUNERAÇÃO?



QUER SABER MAIS?QUER SABER MAIS?
clique aqui 

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além de um material direcionado, você terá acesso a 3
bônus estratégicos que vão transformar completamente
sua maneira de encarar os estudos. Veja só os bônus:

BÔNUS 2: GESTÃO DO TEMPO 
O CONTEÚDO SERÁ MINISTRADO POR PÚBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERÁ
DISPONIBILIZADO EM VÍDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA

PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO EM
ATÉ 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

BÔNUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL 
SE VOCÊ TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAÇÕES E ANALISAR OS

TÓPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERÁ TUDO ISSO NA PRÁTICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CÓDIGOS DE EDITAL.

BÔNUS 5: DO ZERO À APROVAÇÃO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEÇO AO

FIM, DESDE A DECISÃO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATÉ COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCÊ

UTILIZARÁ.

https://memorizaai.com.br/concurso-tj-go/?utm_source=Amostra&utm_medium=Whatsapp&utm_content=Ativo&utm_campaign=-
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QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja como nosso material transformou a vida de outras
pessoas e como você pode ser o próximo aprovado
estudando com o memoriza.aí!

Ana Luiza

AINDA TEM ALGUMA DÚVIDA? FALE CONOSCO AINDA TEM ALGUMA DÚVIDA? FALE CONOSCO 

Você pode nos contatar via e-mail 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/concurso-tj-go/?utm_source=Amostra&utm_medium=Whatsapp&utm_content=Ativo&utm_campaign=-
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Tribunal de Justiça- GO

CONHECIMENTOS COMUNSCONHECIMENTOS COMUNS
Língua Portuguesa;

Matemática e Raciocínio Lógico;
Atualidades, História, Geografia e Conhecimentos Gerais do Brasil e de

Goiás.;
Legislação;

Noções de Informática; (exceto para o cargo Analista Judiciário – Área
Especializada - Analista de Sistemas)

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:

AGORA, VOCÊ VAI CONHECER POR DENTRO O MATERIAL
QUE VAI TRANSFORMAR A SUA FORMA DE ESTUDAR!

AGORA, VOCÊ VAI CONHECER POR DENTRO O MATERIAL
QUE VAI TRANSFORMAR A SUA FORMA DE ESTUDAR!

ANALISTA JUDICIÁRIO OFICIAL DE JUSTIÇAANALISTA JUDICIÁRIO OFICIAL DE JUSTIÇA
Direito Administrativo;
Direito Constitucional;

Direito Civil;
Direito Processual Civil;

Direito Penal;
Direito Processual Penal;

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/concurso-tj-go/?utm_source=Amostra&utm_medium=Whatsapp&utm_content=Ativo&utm_campaign=-
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 Língua Portuguesa Língua Portuguesa

clique aqui para conhecer o material completo
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COLOCAÇÃO PRONOMINAL III
DICA 01
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ÊNCLISE

Quando o verbo inicia a oração ou está no imperativo afirmativo, o pronome oblíquo deve
vir depois dele.

A ênclise é quando o pronome pessoal oblíquo é colocado
depois do verbo. Considerando que a ordem direta dos
termos na língua portuguesa é sujeito – verbo –
complemento, e que o pronome oblíquo átono atua como
complemento do verbo, é delineado que a posição habitual
do pronome átono em relação ao verbo é a ênclise.

Quando as locuções verbais são formadas por tempos
compostos, ou seja, quando um verbo auxiliar como "ter"
ou "haver" é combinado com o particípio de um verbo
principal, a ênclise (colocação do pronome pessoal átono
depois do verbo) não é admitida. 

 adaptações fonéticas que ocorrem entre os pronomes oblíquos átonos e certos verbos.
Mudanças com R, S ou Z antes de O, A, OS, AS:

Verbo terminado em R + O, A, OS, AS: corta-se o R e adiciona-se L.
Exemplo: fazer + o = fazê-lo

Verbo terminado em S + O, A, OS, AS: corta-se o S e adiciona-se L.
Exemplo: pôr + a = pô-la

Verbo terminado em Z + O, A, OS, AS: corta-se o Z e adiciona-se L.
Exemplo: trazer + as = trazê-las

Mudanças com verbos terminados em som nasal:
Verbos terminados em som nasal (exemplo: -ã, -õe, -õem) fazem o pronome
assumir as formas NO(S) e NA(S).

Exemplo: têm + o = têm-no
Exemplo: vem + a = vem-na

Eu te amo.

Levou-me ao

desespero.

Amo-o muito.

Refere-se a

várias pessoas.

Deixou-me

para trás.

clique aqui para conhecer o material completo
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USO OBRIGATÓRIO DA CRASE:

CRASE I
DICA 02
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A crase é um fenômeno gramatical da língua
portuguesa que envolve a fusão da preposição
"a" com o artigo feminino "a" ou com o "a"
inicial dos pronomes demonstrativos
"aquela", "aquelas" e "aqueles". 

A crase é indicada graficamente pelo
acento grave (`) sobre a letra "a". .

É importante observar que a crase ocorre apenas em situações específicas e não é
usada de forma indiscriminada

Antes de palavras femininas, no singular: Exemplo: Vou à escola.

Antes de "aquela(s)" e "aquele(s)": Exemplo: Refiro-me àquela situação.

USO PROIBIDO DA CRASE:
Antes de palavras masculinas: 
Exemplo: Ele foi a pé.
Antes de verbos: 
Exemplo: Eles estão prontos a agir.
Antes de pronomes pessoais, indefinidos ou de tratamento: 
Exemplo: Ela se referiu a ele.
Antes de nomes de cidades que não utilizam o artigo feminino:
Exemplo: Vou a São Paulo.
Entre substantivos idênticos e depois de preposições:
Exemplo: de parte a parte | cara a cara | após as aulas | desde a véspera.
Antes de numerais e Antes de Nossa Senhora e nomes de santas:
Exemplo: de 1990 a 2008 | Apelava a Nossa Senhora e a santa Clara.
Antes da palavra terra quando se opõe a bordo e Antes da palavra casa
quando se refere ao próprio lar:
Exemplo: Assim que desembarcaram, desceram a terra. | Voltara a casa pois
esquecera o cartão.

CASOS DE USO FACULTATIVO:
Antes de palavras no plural que admitem o artigo feminino: 
Exemplo: Vou à(s) festa(s).

Antes de palavras repetidas: 
Exemplo: Ela estava frente a frente com o problema.

clique aqui para conhecer o material completo
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Basicamente, as palavras proparoxítonas são aquelas que têm a antepenúltima sílaba
como a sílaba tônica. É válido esclarecer que sílaba tônica é aquela pronunciada com
mais intensidade em uma palavra. 

Exemplo: 
- Dívida;
– Plástico;
– Sílaba;
– Rústico;
– Último;
– Matemática;
– Música;
– Rápido.

Palavras que vêm de outros idiomas como “performance”, por exemplo, são
pronunciadas como proparoxítona, mas não têm acento porque não são
provenientes do português. 

LEMBRE-SE!
A regra-chave de acentuação das palavras proparoxítonas é a de que todas devem ser
acentuadas, salvo no caso das de origem estrangeira.

memoriza.aí
DICA  03

ACENTUAÇÃO DE PALAVRAS PROPAROXÍTONAS 

As palavras proparoxítonas são aquelas cuja sílaba tônica
é a antepenúltima. Algo importante a respeito das regras
de acentuação das proparoxítonas é que todas devem ser
acentuadas.

O QUE SÃO PALAVRAS PROPAROXÍTONAS?

clique aqui para conhecer o material completo
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RACIOCÍNIO LÓGICO
MATEMÁTICO

RACIOCÍNIO LÓGICO
MATEMÁTICO

clique aqui para conhecer o material completo
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O símbolo de porcentagem (%)
é usado para representar uma
quantidade como uma fração de
100. Por exemplo, 25%
significa "25 em cada 100."

100
1 = 0,01   = 1%

23
100

= 0,23   = 23%
25

100
= 0,25   = 25%

32 % DE 200 = COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO?COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO? 100
32 . 200 6400 / 100 = 64

MATEMÁTICA BÁSICA I

memoriza.aí

PORCENTAGEM PORCENTAGEM 

DICA 04

 A porcentagem é uma maneira
comum de expressar uma
proporção ou fração em
relação a 100. 

TAXA PERCENTUALTAXA PERCENTUAL

faça anotações aqui

PORCENTAGEM DE AUMENTO E DESCONTOPORCENTAGEM DE AUMENTO E DESCONTO

LEMBRE-SE!

50 % é a metade de
qualquer valor!

Aumento 20% de R$ 500,00

500 = 100%
100% + 20% = 120% = 1,2
1,2 X 500 = R$ 600,00

Desconto 20% de R$ 500,00

500 = 100%
100% - 20% = 80% = 0,8
0,8 X 500 = R$ 400,00

clique aqui para conhecer o material completo
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MATEMÁTICA FINANCEIRA  II

memoriza.aí

JUROS COMPOSTOJUROS COMPOSTO

DICA 05

faça anotações aqui

No cálculo de juros compostos, a porcentagem
de juros é aplicada não apenas ao valor
principal, mas também aos juros acumulados
ao longo do tempo. Isso significa que os juros
são calculados sobre o valor principal mais os
juros acumulados em cada período.

A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS COMPOSTO É:A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS COMPOSTO É:

Os juros compostos são chamados "compostos" porque os juros ganhos em
um período são adicionados ao principal para o próximo período.

EXEMPLO DE JUROS COMPOSTO:EXEMPLO DE JUROS COMPOSTO:
Um capital de R$ 3.800,00 foi aplicado a juros de 3% ao trimestre durante um ano.
Qual o valor final acumulado após esse período? 

 M = C * (1 + i)t

J = 3.800 * 0,03 * 4 (um ano tem 4 trimestres) 
J = 456 

M = C + J 
M = 3.800 + 456 M = 4.256 reais

O montante é obtido somando o capital com o juro: M = C + J 

A taxa (i) e o tempo (t) devem estar sempre na mesma unidade!

 M = C * (1 + i)t

Onde:
M é o montante total (incluindo o principal e os juros acumulados).
C é o capital principal.
i é a taxa de juros anual.
t é o tempo em anos.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONECTIVOS LÓGICOS II

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

SERÁ VERDADEIRA QUANDO PELO MENOS UMA DAS
PROPOSIÇÕES FOR VERDADEIRA

p q p e q

V V V

V F V

F V V

F F F

A disjunção é uma operação lógica em que a proposição
composta é verdadeira se pelo menos uma das
proposições simples que a compõem for verdadeira. Ela
só será falsa se ambas as proposições simples forem falsas. 

memoriza.aí
DICA 06

 CONECTIVO “OU”
(DISJUNÇÃO INCLUSIVA)

 CONECTIVO “OU”
(DISJUNÇÃO INCLUSIVA)

Portanto, na disjunção, o valor lógico predominante é o verdadeiro, pois ela será
verdadeira em todos os casos, exceto quando ambas as proposições simples forem
falsas.

No caso da sentença "Estudar é necessário ou ser nomeado é uma glória", essa
proposição composta só será falsa se ambas as proposições simples que a
compõem forem falsas:

"Estudar é necessário" (Falsa)
"Ser nomeado é uma glória" (Falsa)

Nesse cenário, ambas as condições são falsas, e, portanto, a sentença composta
"Estudar é necessário ou ser nomeado é uma glória" será falsa.

Em todos os outros casos, ou seja, quando pelo menos uma das proposições
simples for verdadeira, a sentença composta será verdadeira. Portanto, a sentença
composta reflete a ideia de que apenas uma das condições precisa ser verdadeira
para que a sentença seja verdadeira.

EXEMPLO:EXEMPLO:

faça anotações aqui

TABELA VERDADE DA DISJUNÇÃO “OU”TABELA VERDADE DA DISJUNÇÃO “OU”

clique aqui para conhecer o material completo
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ATUALIDADES, HISTÓRIA,
GEOGRAFIA E

CONHECIMENTOS GERAIS DO
BRASIL

ATUALIDADES, HISTÓRIA,
GEOGRAFIA E

CONHECIMENTOS GERAIS DO
BRASIL

clique aqui para conhecer o material completo
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CONFLITOS SOCIAIS

Exclusão Econômica: refere-se à falta de acesso a recursos
econômicos, empregos dignos, salários justos e oportunidades de
crescimento econômico, dificultando o atendimento das necessidades
básicas como moradia, alimentação e cuidados de saúde.

Exclusão Digital: consiste na falta de acesso ou habilidades para usar tecnologias de
informação e comunicação (TICs), como internet, computadores e smartphones, o que
restringe o acesso a oportunidades educacionais, de emprego, serviços públicos e
participação na vida digital e na economia digital.

memoriza.aí

O Brasil é reconhecido pela sua significativa desigualdade de renda e riqueza, em
que uma pequena parte da população possui a maior parte dos recursos econômicos,
enquanto a maioria enfrenta condições precárias de vida e trabalho.

DICA 07

 DESIGUALDADE 
E EXCLUSÃO SOCIAL

 DESIGUALDADE 
E EXCLUSÃO SOCIAL

Existem várias formas de exclusão social no Brasil, cada uma com seus próprios fatores e
manifestações específicas. Vamos explorar as principais:

Exclusão Educacional: envolve a carência de acesso a uma educação
de qualidade e a oportunidades de aprendizagem ao longo da vida,
resultando em lacunas de habilidades e conhecimentos que limitam
as perspectivas de emprego e participação na sociedade.
Exclusão Social: refere-se à marginalização de grupos sociais
inteiros, como populações indígenas, pessoas com deficiência,
LGBTQ+ e outros grupos minoritários, podendo se manifestar em
discriminação, estigma social e falta de participação na comunidade.

Exclusão Residencial: envolve a privação de acesso a moradias
adequadas e seguras, levando pessoas a viver em favelas,
assentamentos informais ou em situação de rua, enfrentando
condições precárias e falta de serviços básicos.

Exclusão Cultural: refere-se à marginalização de grupos
étnicos, religiosos ou culturais, resultando na perda de
identidade cultural e na negação de direitos culturais
fundamentais, como língua, religião e práticas culturais.

clique aqui para conhecer o material completo
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Cada grupo tem o direito de preservar sua identidade, sua memória e sua tradição, sem
sofrer opressão, exclusão ou racismo.

A diversidade étnico-racial se refere à variedade de grupos humanos que se
diferenciam por sua origem, sua cor de pele, seus traços físicos, sua cultura e sua
história. Essa diversidade inclui povos indígenas, quilombolas, negros, brancos,
amarelos, mestiços, entre outros. 

memoriza.aí
DICA 08

Por razões históricas, provenientes da era colonial e escravocrata, a
discriminação racial persiste e impacta diretamente a vida dos negros e da
maioria dos seus descendentes, ainda no século XXI. 
Em relação à homofobia, pode-se simplificar ao considerá-la semelhante ao
racismo e outras formas de intolerância, pois os preconceitos buscam
desumanizar um grupo de pessoas, negando sua humanidade, dignidade e
individualidade. 

DIVERSIDADE
ÉTNICO-RACIAL
DIVERSIDADE

ÉTNICO-RACIAL

A história evidencia o alto custo humano
da discriminação e do preconceito. 
Ninguém tem o direito de menosprezar
um grupo como menos valioso, menos
merecedor ou menos digno de respeito. 
A transformação da cultura
organizacional é um processo longo e
desafiador. 
Enfrenta-se resistência à mudança das
dinâmicas de trabalho estabelecidas,
contudo, é crucial compreender que as
pessoas são muito diversas e essa
diversidade deve ser respeitada.

CULTURA: HOMOGENEIDADE E HETEROGENEIDADE NO BRASIL

clique aqui para conhecer o material completo
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A urbanização no Brasil está intimamente ligada às mudanças econômicas e aos
ciclos econômicos ao longo da história do país, especialmente a partir da segunda
metade do século XX. 

No início, as primeiras cidades surgiram nas áreas litorâneas devido à colonização ao
longo da costa. Posteriormente, as vilas e cidades no interior se desenvolveram ligadas
às atividades agropecuárias e extrativistas, como mineração e extrativismo vegetal.

CRESCIMENTO
 DAS CIDADES E

PROBLEMAS
URBANOS

CRESCIMENTO
 DAS CIDADES E

PROBLEMAS
URBANOS

POPULAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO BRASILEIRO 

memoriza.aí
DICA 09

 macrocefalia urbana;

No entanto, o crescimento desordenado resultou em desafios como:

 problemas ambientais; 

distribuição desigual da
população. 

A reestruturação da economia brasileira entre os séculos XIX e XX impactou a distribuição
da população, levando ao crescimento urbano no Sudeste com o surgimento da indústria
e a migração do campo para as cidades. 

O fenômeno do êxodo rural aumentou a urbanização a partir dos anos 1950, impulsionado
pela industrialização e oferta de empregos urbanos. 

Isso culminou em questões como a expansão das favelas, trabalho informal, desigualdade
na distribuição populacional e diferenças regionais na urbanização, com o Sudeste sendo a
região mais urbanizada e o Nordeste a menos urbanizada no Brasil.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/concurso-tj-go/?utm_source=Amostra&utm_medium=Whatsapp&utm_content=Ativo&utm_campaign=-


Até 2030, espera-se que todos os países do mundo se comprometam com esses
objetivos e trabalhem em conjunto, seja por meio do Estado ou da sociedade
civil, para alcançar as metas estabelecidas durante a Cúpula de
Desenvolvimento Sustentável em Nova Iorque, nos Estados Unidos. 

Cada parte envolvida terá papéis e responsabilidades definidos. Os ODS incluem
Educação de Qualidade, Erradicação da Pobreza, Água Potável e Saneamento,
Saúde e Bem-estar, Igualdade de Gênero, entre outros. 

Para alcançar esses objetivos, foram estabelecidas 169 metas e mais de 300
indicadores, todos avaliados e aprovados pela ONU.

Em setembro de 2015, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram
lançados, com a participação de 193 países membros da Organização das Nações
Unidas (ONU). 

Estes 17 objetivos abordam a erradicação da pobreza, a luta contra desigualdades
e injustiças, e a mitigação das mudanças climáticas. 

DICA 10
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OBJETIVOS DE
DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL - ODS

OBJETIVOS DE
DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL - ODS

SUSTENTABILIDADE E COMPROMISSO SOCIAL
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LEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃO

clique aqui para conhecer o material completo
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Um convênio é um acordo formal celebrado entre entidades governamentais,
como órgãos federais, estaduais ou municipais, ou entre uma entidade
governamental e uma entidade privada (como uma organização sem fins
lucrativos).

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS III

memoriza.aí
DICA 11

CONVÊNIOCONVÊNIO

Lembre-se!

A celebração de convênios entre entes da
administração pública e entidades privadas sem fins
lucrativos não exige licitação, pois se trata de um
acordo de cooperação mútua, não de uma contratação
de bens ou serviços.

As partes envolvidas no convênio buscam interesses públicos e, geralmente,
têm objetivos comuns, tais como desenvolver programas sociais, projetos de
infraestrutura, ou atuar em situações de calamidade pública.

No entanto, se no âmbito do convênio houver
necessidade de contratação de terceiros (por
exemplo, para a compra de materiais ou
serviços necessários à execução do projeto
conveniado), essas contratações devem
seguir os procedimentos licitatórios previstos
na Lei de Licitações.

A menos que se enquadrem em alguma
hipótese de dispensa ou inexigibilidade de
licitação.

CONTRATAÇÕES NO ÂMBITO DO CONVÊNIO:CONTRATAÇÕES NO ÂMBITO DO CONVÊNIO:

clique aqui para conhecer o material completo
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casos em que a
indenização pela

desapropriação NÃO
será em dinheiro.

possibilidades de
DESAPROPRIAÇÃO

O direito de propriedade é tratado como norma constitucional de eficácia contida e,
portanto, está sujeita à atuação restritiva por parte do Poder Público. Assim como todos
os direitos fundamentais, o direito de propriedade não é absoluto: é preciso que o
proprietário dê à propriedade uma função social.
No entanto, só é permitido a desapropriação com base na proteção do interesse
público, em três situações:

DICA 12

DIREITO DE PROPRIEDADE - PARTE I

Há a possibilidade de desapropriação sem indenização. É o que
ocorre na expropriação de propriedades urbanas e rurais de
qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de
plantas psicotrópicas ou exploração de trabalho escravo.

memoriza.aí

a indenização, no caso de
desapropriação, será mediante
prévia e justa indenização em

dinheiro,

DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA;
(a indenização em títulos da dívida agrária)

DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEL URBANO NÃO-EDIFICADO QUE
NÃO CUMPRIU SUA FUNÇÃO SOCIAL;
(a indenização se dará mediante títulos da dívida pública)

DESAPROPRIAÇÃO CONFISCATÓRIA;
(desapropriação sem indenização)

NECESSIDADE PÚBLICA: SÃO SITUAÇÕES EM QUE UM BEM É ESSENCIAL PARA UMA
ATIVIDADE ESSENCIAL DO ESTADO.
UTILIDADE PÚBLICA: OCORRE QUANDO O BEM NÃO É INDISPENSÁVEL, MAS É
DESEJÁVEL PARA UMA ATIVIDADE ESTATAL. 
INTERESSE SOCIAL: APLICÁVEL EM CASOS EM QUE UM BEM É NECESSÁRIO PARA O
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO PAÍS.

Esse inciso costuma ser cobrado em sua literalidade. Memorize-o!
LEMBRE-SE!

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou
utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em
dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

Previsão constitucional: Art. 5°, XXIV, CF. 

clique aqui para conhecer o material completo
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XXIV - aposentadoria; 

Previsão constitucional: Art. 7°, XXIV, CF. 

APOSENTADORIAAPOSENTADORIA

Curiosidade!

 DIREITOS SOCIAIS INDIVIDUAIS DOS TRABALHADORES
PARTE XII

DICA 13
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A aposentadoria é um benefício
garantido pelo sistema previdenciário
aos trabalhadores.

No presente contexto, não temos a
intenção de explorar os diferentes tipos de
aposentadoria e os critérios para sua
concessão, isso será abordado em outro
momento.

Para os indivíduos que já eram aposentados, não
houve alterações. A reforma também não afetou os
direitos daqueles que já cumpriram os critérios para
a aposentadoria. Entretanto, para aqueles que
estavam  empregados, seja próximo ou distante da
aposentadoria, o documento ofereceu diversas
opções, conhecidas como regras de transição.

"reforma previdênciaria"

IDADE MÍNIMA PARA APOSENTADORIA você sabia?

65         62  
anos              anos

homens        mulheres

60  
             anos                     

professores  

55             anos                     
políciais e todos os trabalhadores

em condições prejudiciais à saúde

57
             anos                     

professoras

clique aqui para conhecer o material completo
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A improbidade administrativa é uma conduta ilegal
e antiética cometida por agentes públicos ou
particulares que cause prejuízo ao erário, viole
princípios da administração pública ou
comprometa a honestidade e a integridade na
gestão dos recursos e interesses públicos.

memoriza.aí
DICA 14

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA I

É considerada uma forma grave de
corrupção e má conduta no exercício
de funções públicas

A Lei nº 8.429/1992 define três tipos de improbidade administrativa, cada um
com suas próprias características:

Enriquecimento ilícito: Consiste no ato de obter vantagem patrimonial
indevida em decorrência do exercício de cargo, emprego, função ou
mandato público. Isso pode incluir o desvio de recursos públicos,
suborno, nepotismo, entre outras práticas que visam ao benefício pessoal
em detrimento do interesse público.

Prejuízo ao erário: Envolve causar dano aos cofres públicos por meio de
ações que resultem em perda de recursos, seja por desvio, malversação
ou mau uso do dinheiro público.

Violação de princípios da administração pública: Refere-se a condutas
que violem os princípios constitucionais que norteiam a atuação da
administração pública, como legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência. Isso pode incluir atos que favoreçam
indevidamente interesses particulares, nepotismo, direcionamento de
licitações, entre outros comportamentos que ferem a ética e a lisura na
administração.

clique aqui para conhecer o material completo
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Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o
tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos
dados pessoais. 
Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por
órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica.
Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a
divulgação.

 LEI Nº 12.527/2011 IV LEI Nº 12.527/2011 IV

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV

memoriza.aí
DICA  15

A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

ULTRASSECRETO: 
Informações cuja divulgação pode causar danos graves à
segurança do Estado ou às relações exteriores. O prazo

máximo de confidencialidade é de 25 anos, podendo ser
prorrogado.

SECRETO: 
Informações cuja divulgação pode prejudicar a segurança
do Estado ou interesses nacionais. O prazo máximo de

confidencialidade é de 15 anos..

RESERVADO: 
Informações cuja divulgação pode afetar a administração

pública ou interesses públicos. O prazo máximo de
confidencialidade é de 5 anos..

A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes. 

Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança
nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos. 

clique aqui para conhecer o material completo
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NOÇÕES DE INFORMÁTICANOÇÕES DE INFORMÁTICA
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IMPRESSÃOIMPRESSÃO
conteúdo favorito de bancas!

Intervalos de Páginas com Hífen (-): Usar o sinal de hífen (-) é uma maneira
conveniente de indicar um intervalo contínuo de páginas. 

Por exemplo, "2-7" significa que você deseja imprimir as páginas de 2 a 7
do documento.

Páginas Separadas com Ponto-e-Vírgula (;): O ponto-e-vírgula (;) é usado
como um separador para indicar páginas separadas. 

Por exemplo, "30-35;42" indica que você deseja imprimir as páginas 30 a
35 e a página 42. É uma maneira eficaz de selecionar páginas não
contíguas.

Páginas Separadas com Vírgula (,): Embora a vírgula (,) pode ser usada
como um separador em alguns contextos, em termos de seleção de páginas
para impressão, o uso mais comum é o do ponto-e-vírgula (;). 

A funcionalidade de impressão em um processador de texto, como o Word,
disponibiliza diversas opções para personalizar a formatação da saída impressa de
um documento.

WORD V

memoriza.aí
DICA 16

A capacidade de definir intervalos de páginas específicos ou páginas separadas é uma
característica muito útil ao imprimir documentos extensos ou quando você precisa de uma
saída específica.

faça anotações aqui
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PROTOCOLOS 
DE E-MAIL I

PROTOCOLOS 
DE E-MAIL I

CORREIO ELETRÔNICO III

memoriza.aí
DICA 17

SMTP (Simple Mail Transfer Protocol)

DIVERSOS PROTOCOLOS DE E-MAIL SÃO UTILIZADOS PARA ENVIAR,
RECEBER E GERENCIAR MENSAGENS ELETRÔNICAS.

vamos conhecer os mais cobrados nas provas?

 É o protocolo fundamental para o envio de e-mails.
Uso: Usado para enviar e-mails de um cliente de e-mail ou servidor para um
servidor de e-mail de destino.
Função: Responsável por encaminhar mensagens para o servidor de destino.

POP3 (Post Office Protocol version 3)
É adequado para configurações onde você deseja baixar e armazenar e-mails localmente.

Uso: Protocolo de recebimento de e-mail que permite que os usuários baixem
mensagens do servidor de e-mail para seus clientes de e-mail.
Função: As mensagens são geralmente baixadas e armazenadas localmente, e
podem ser removidas do servidor, a menos que configurado de outra forma.

IMAP (Internet Message Access Protocol)
É ideal para cenários em que você deseja acessar seus e-mails de diferentes dispositivos
sem perder a sincronização.

Uso: Também é um protocolo de recebimento de e-mail, mas com uma abordagem
diferente do POP3.
Função: As mensagens permanecem no servidor e são sincronizadas com o cliente
de e-mail, permitindo que os usuários gerenciem suas mensagens de várias
plataformas.

faça anotações aqui
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Ele representa "com cópia" e é usado para enviar uma mensagem a
destinatários adicionais.

O campo Cc é uma maneira eficaz de manter outras pessoas
informadas sobre uma conversa ou discussão sem envolvê-las
diretamente. No entanto, é importante lembrar que as informações
compartilhadas são privadas.

Ao usar o campo Cc, os endereços de e-mail dos destinatários
adicionais ficam expostos a todos os outros da lista de Cc. Por
isso, é recomendável evitar incluir informações confidenciais ou
sensíveis. Se a privacidade for uma preocupação, use o campo Cco em
vez do Cc.

COM CÓPIA (CC)COM CÓPIA (CC)
envio de e-mail

CORREIO ELETRÔNICO XI

memoriza.aí
DICA 18

faça anotações aqui
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Os cookies são usados para melhorar a experiência do usuário, lembrando
preferências e mantendo sessões de login ativas. 

Eles também podem ser usados para rastrear o comportamento de
navegação dos usuários, coletando informações sobre as páginas
visitadas, tempo gasto em cada página e produtos ou serviços
visualizados.

COOKIESCOOKIES

NAVEGADORES VII

memoriza.aí
DICA 19

Os cookies são pequenos arquivos de texto que os sites armazenam no navegador do
usuário enquanto ele navega na web. 

faça anotações aqui

Além disso, também é utilizado para personalizar o conteúdo com base nas
informações coletadas, como recomendar produtos relacionados.
Manter o conteúdo do carrinho de compras entre sessões em sites de comércio
eletrônico. 

Identificar a origem do tráfego do usuário, como mecanismo de busca ou link
de referência. E exibir anúncios direcionados com base no
comportamento de navegação do usuário.

LEMBRE-SE!
Os cookies não capturam dados do computador, mas coletam informações sobre a
atividade no site, como preferências de idioma, histórico de navegação e itens no
carrinho de compras, para fornecer uma experiência personalizada e eficiente. Eles não
têm acesso a arquivos do computador, como documentos, fotos ou senhas.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
OFICIAL DE JUSTIÇA

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
OFICIAL DE JUSTIÇA
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL III

Essas exceções surgem quando leis penais sucessivas regulam total ou
parcialmente a mesma questão. Se o fato ocorreu durante a vigência da lei
anterior, podem ocorrer cinco situações distintas.

Embora a norma em vigor no momento da prática da conduta seja geralmente
aplicável, existem exceções. 

EXCEÇÕES À REGRA GERAL DE SUCESSÃO DE LEIS PENAISEXCEÇÕES À REGRA GERAL DE SUCESSÃO DE LEIS PENAIS

memoriza.aí
DICA 20

Conflito da lei penal no
tempo

Conflito da lei penal no
tempo

Exceções da lei penal e seus conflitos temporaisExceções da lei penal e seus conflitos temporais

Abolitio Criminis: é uma nova lei penal que retira a
criminalidade de um fato que anteriormente era
considerado criminoso. Esta norma é eficaz na execução
e efeitos penais da sentença condenatória.

Lex Mitior ou Novatio Legis in Mellius: ocorre quando,
havendo sucessão de leis penais no tempo, um ato
previamente considerado crime ou contravenção penal
tenha sido cometido sob a lei anterior, a norma posterior
mais favorável será aplicada. A retroatividade da lei é
automática, não requerendo cláusula expressa, e se
aplica a atos já julgados definitivamente.

Novatio legis incriminadora: refere-se a uma lei que
tipifica como infração penal uma conduta que
anteriormente não era considerada criminosa. Essa lei só
será aplicável a condutas criminosas futuras.

Lex gravior: trata-se da lei penal mais severa, que
implica em um tratamento mais rigoroso para as
condutas já classificadas como infração penal. Essa lei
só será aplicável a fatos ocorridos após a sua entrada em
vigor.

Nos casos de abolitio criminis apenas faz cessar os efeitos penais, sendo
que os efeitos civis da pena persistem.

clique aqui para conhecer o material completo
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CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA II

ConcussãoConcussão

 
O Artigo 316 do Código Penal Brasileiro define a prática desse ato como crime
e prevê reclusão de 2 a 12 anos, além de uma multa.

Um exemplo de Concussão pode ser observado quando um juiz solicita propina
para não aplicar a pena adequada a um criminoso.

DICA 21

memoriza.aí

NA MODALIDADE QUALIFICADA DESTE TIPO PENAL, NÃO BASTA
APENAS O RECEBIMENTO INDEVIDO DO TRIBUTO OU CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL. O FUNCIONÁRIO TAMBÉM DEVE DESVIAR O VALOR EM
BENEFÍCIO PRÓPRIO OU DE TERCEIROS, CONFORME DEFINIDO NO
ARTIGO 316, §2º.

O crime de concussão e o crime de corrupção passiva possuem
semelhanças, mas há uma diferença fundamental. 

O crime de concussão é caracterizado pela atitude de exigir, enquanto o
crime de corrupção passiva é caracterizado pela atitude de solicitar ou
receber. 

 diferença entre dois crimes: concussão e corrupção passiva diferença entre dois crimes: concussão e corrupção passiva

A Concussão ocorre quando um agente público exige, em razão de sua função, um
benefício para si próprio ou para outra pessoa.

Forma QualificadaForma Qualificada
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Lei Penal – material Lei Processual Penal  Lei Mista – material
e processual

Retroage em
benefício do

acusado
Aplica-se desde logo Pode retroagir de

forma benéfica

Não invalida os atos já
praticados

É uma exceção no
CPP

É importante ressaltar que os atos praticados durante a vigência da lei processual
penal anterior permanecerão válidos mesmo após a entrada em vigor da nova lei
processual.

APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL  I

Sempre que a lei tratar de questões de direito material e processual, como na Lei
Anticrime, a norma mais favorável ao acusado deve prevalecer.

APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL E SUAS MUDANÇASAPLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL E SUAS MUDANÇAS

memoriza.aí
DICA 22

Ao contrário da lei penal no tempo, a lei processual deve ser aplicada
imediatamente e com efeito imediato, conforme estabelece o artigo 2º do CPP.

É importante lembrar que, como as normas penais processuais não criam crimes e
penas, não há necessidade de esperar o prazo de vacância, já que, em geral, as
mudanças processuais não afetam o direito material. Fique atento!

APLICAÇÃO DA LEI
PROCESSUAL PENAL NO

TEMPO 

APLICAÇÃO DA LEI
PROCESSUAL PENAL NO

TEMPO 

Norma Mista Norma Mista 
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SUJEITOS DO PROCESSO PENAL VI

PERITOS E
INTÉRPRETES   

PERITOS E
INTÉRPRETES   
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O PAPEL DOS SERVIDORES PÚBLICOS NA PRODUÇÃO DE PROVAS NO PODER
JUDICIÁRIO

O PAPEL DOS SERVIDORES PÚBLICOS NA PRODUÇÃO DE PROVAS NO PODER
JUDICIÁRIO

O juiz pode nomear peritos e intérpretes para auxiliá-lo na produção da
prova. Os peritos são especialistas em áreas específicas, como medicina,
contabilidade, engenharia, entre outras, e são encarregados de realizar
exames, laudos e pareceres técnicos que ajudam a esclarecer fatos que
influenciam na tomada de decisão judicial.

Já os intérpretes são responsáveis por auxiliar nas situações em que as
partes ou testemunhas não se comuniquem na mesma língua do juízo,
traduzindo oralmente ou por escrito o que é dito para a língua oficial do
processo.

Ambos têm a responsabilidade de cumprir
sua nomeação de forma imparcial, objetiva e
técnica, produzindo a prova necessária para
auxiliar o juiz na tomada de decisão. 
Cabe ao juiz definir o prazo para a realização
do trabalho e determinar a remuneração dos
peritos e intérpretes, que é paga pelo Estado.

NÃO PODEM SER NOMEADOS COMO PERITOS AQUELES QUE ESTÃO
SUJEITOS À INTERDIÇÃO DE DIREITO, AQUELES QUE JÁ PRESTARAM
DEPOIMENTO NO PROCESSO OU FORNECERAM UMA OPINIÃO
ANTERIORMENTE SOBRE O OBJETO DA PERÍCIA, BEM COMO
ANALFABETOS E MENORES DE 21 ANOS.
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LEMBRE-SE!LEMBRE-SE!

O Nascituro é um ser em
vida intrauterina;

Concepturo, também
conhecido como prole
eventual, não chegou a

ser concebido. 

PESSOA NATURAL E DIREITOS DA PERSONALIDADE I
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DICA 24

A personalidade jurídica refere-se à capacidade de
adquirir direitos e assumir obrigações no âmbito
jurídico, sendo um atributo do sujeito de direito. 

O Natimorto De acordo com
o Enunciado 1 do CJF, trata-
se do feto que nasceu sem

vida, devendo ser registrado
em um livro próprio do

cartório de registros civis.

Pessoa NaturalPessoa Natural

Teoria Natalista: a personalidade jurídica só seria adquirida após o nascimento
com vida, considerando o nascituro como mera expectativa de direito.
Teoria da Personalidade Condicional: o nascituro teria personalidade apenas
para direitos especiais, condicionando a aquisição de direitos econômicos ao
nascimento com vida, mas os direitos da personalidade não seriam sujeitos a
condições.
Teoria Concepcionista: o nascituro possui personalidade jurídica desde a
concepção, incluindo efeitos patrimoniais. O Enunciado 1 do CJF adota essa
posição, protegendo o natimorto em relação aos direitos da personalidade.
Clóvis Beviláqua e parte da doutrina contemporânea sugerem que o Código Civil
parece adotar a teoria natalista.

Existem três teorias sobre a personalidade do nascituro (natureza jurídica do
nascituro):

Neomorto x natimorto: A distinção entre neomorto e natimorto é relevante no
Direito Civil, especialmente em relação à herança. O neomorto nasceu vivo e
obteve personalidade jurídica, enquanto o natimorto não demonstrou sinais de
vida, faltando o elemento "com vida" para adquirir personalidade.
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Vícios Ocultos: São defeitos que não são aparentes e que o
adquirente não poderia descobrir facilmente no momento da
aquisição. Esses defeitos tornam a coisa imprópria para o uso ao
qual se destina ou diminuem significativamente seu valor.
Contrato Comutativo: É um contrato em que ambas as partes
têm obrigações equivalentes, como uma compra e venda.
Doações Onerosas: Doações que impõem encargos ao
donatário. 

MESMO NESSES CASOS, A REGRA DOS VÍCIOS REDIBITÓRIOS SE APLICA.

EX. SE ALGUÉM COMPRA UM CARRO E, APÓS ALGUM TEMPO, DESCOBRE QUE O MOTOR TEM UM
DEFEITO QUE NÃO FOI INFORMADO E QUE IMPEDE SEU USO ADEQUADO, ESSA PESSOA PODE
RECLAMAR PELOS VÍCIOS REDIBITÓRIOS.

Se uma coisa adquirida apresenta vícios redibitórios, o adquirente tem o direito de:

CONTRATOS  III

memoriza.aí
DICA 25

CONTRATOS CONTRATOS 
VÍCIOS REDIBITÓRIOS E EVICÇÃO IVÍCIOS REDIBITÓRIOS E EVICÇÃO I

Art. 441, CC.
A coisa recebida em virtude de contrato comutativo pode ser enjeitada por vícios ou
defeitos ocultos, que a tornem imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe diminuam o
valor. Aplicando-se também às doações onerosas.

O que isso significa?

CONSEQUÊNCIAS:CONSEQUÊNCIAS:

Redibir a coisa: Devolver a coisa e receber o
reembolso do valor pago.

1.

Abater o preço: Ficar com a coisa e pedir um
desconto proporcional no preço.

2.

Além dos prazos específicos para a reclamação de vícios redibitórios, há também o
prazo da garantia legal, que é o tempo em que o vendedor é responsável por
defeitos ocultos. 
ESSE PRAZO É DE 30 DIAS PARA PRODUTOS NÃO DURÁVEIS E 90 DIAS PARA PRODUTOS DURÁVEIS.
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 II
DICA 26

NORMAS
PROCESSUAIS II

NORMAS
PROCESSUAIS II

§ 1º: A arbitragem é permitida conforme a lei.
A arbitragem é um método alternativo de resolução de conflitos fora do judiciário,
onde as partes escolhem um árbitro ou uma câmara de arbitragem para resolver a
disputa. Este parágrafo afirma que a arbitragem é uma opção válida e
regulamentada por lei.

§ 2º: O Estado deve promover a solução consensual dos conflitos sempre que
possível.

O Estado deve incentivar métodos alternativos de resolução de conflitos, como
mediação e conciliação, para tentar resolver os problemas de forma amigável antes
de recorrer ao processo judicial.

§ 3º: Conciliação, mediação e outros métodos de solução consensual devem ser
incentivados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do
Ministério Público.

Todos os operadores do Direito (juízes, advogados, defensores públicos e
promotores) devem promover e incentivar o uso de métodos consensuais de
resolução de conflitos, como conciliação e mediação.

Artigo 3º:Qualquer ameaça ou lesão a
direito deve ser analisada judicialmente.

As partes em um processo judicial têm o direito de
serem tratadas de forma igual, sem favorecimentos. 
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Este artigo estabelece que o Poder Judiciário deve intervir sempre que houver uma
ameaça ou lesão a um direito, garantindo que as pessoas possam buscar a
proteção judicial quando seus direitos são violados ou estão em risco.

TODOS OS ENVOLVIDOS NO PROCESSO JUDICIAL (PARTES, ADVOGADOS, JUÍZES, ETC.) DEVEM AGIR
COM HONESTIDADE E LEALDADE, EVITANDO FRAUDES, MENTIRAS E OUTROS COMPORTAMENTOS
DESLEAIS.

AO TOMAR DECISÕES, O JUIZ DEVE LEVAR EM CONTA NÃO
APENAS A LETRA DA LEI, MAS TAMBÉM OS OBJETIVOS SOCIAIS E
O BEM COMUM, RESPEITANDO A DIGNIDADE HUMANA,
AGINDO COM PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE,
SEGUINDO A LEI (LEGALIDADE), GARANTINDO A TRANSPARÊNCIA
(PUBLICIDADE) E BUSCANDO A EFICIÊNCIA.
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OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO POSSUEM EFEITO
SUSPENSIVO, OU SEJA, NÃO IMPEDEM QUE A DECISÃO
EMBARGADA PRODUZA EFEITOS ENQUANTO O RECURSO É
JULGADO.

SE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO FOREM CONSIDERADOS
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS, O EMBARGANTE PODE
SER CONDENADO A PAGAR MULTA, SENDO ESTA DE ATÉ DOIS
POR CENTO SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. EM
CASO DE REITERAÇÃO DE EMBARGOS PROTELATÓRIOS, A
MULTA PODE SER ELEVADA PARA ATÉ DEZ POR CENTO SOBRE O
VALOR DA CAUSA.

SE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ANTERIORES FOREM
CONSIDERADOS PROTELATÓRIOS, NÃO SERÃO ADMITIDOS
NOVOS EMBARGOS COM A MESMA FINALIDADE.

DOS RECURSOS VI
DICA 27
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 Os embargos de declaração devem ser interpostos no prazo de 5 (cinco)
dias, em petição dirigida ao juiz, indicando-se o erro, obscuridade, contradição
ou omissão.
O juiz deve julgar os embargos em 5 (cinco) dias. Nos tribunais, o relator
apresentará os embargos na sessão seguinte à sua interposição, podendo
proferir voto. 

DOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO

DOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO

PROCEDIMENTO DO AGRAVO INTERNO:PROCEDIMENTO DO AGRAVO INTERNO:

SE NÃO HOUVER JULGAMENTO NESSA SESSÃO, O RECURSO SERÁ INCLUÍDO AUTOMATICAMENTE
EM PAUTA PARA JULGAMENTO POSTERIOR.

Os embargos de declaração são um tipo de recurso utilizado no processo judicial
brasileiro com a finalidade de esclarecer obscuridades, eliminar contradições,
suprir omissões ou corrigir erros materiais em uma decisão judicial. 

Eles estão previstos no Código de Processo Civil e podem ser interpostos contra
qualquer decisão judicial, seja proferida por um juiz de primeira instância ou por um
tribunal.
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o Concurso do Banco da Amazônia - BASA.

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2024?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram
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